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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	MARIA LUCIA GOMES DOS SANTOS E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	MG00117419 - PEDRO LEONARDO LOPES E OUTROS(AS)

	REMETENTE
	:
	JUIZO DE DIREITO DA 2A VARA CIVEL DA COMARCA DE CARATINGA - MG


EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. DATA DE INÍCIO. CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. O finado autor gozou auxílio-doença de 09/08/2010 a 23/02/2011, que foi suspenso em virtude da aptidão laboral constatada em perícia realizada administrativamente, fls. 270. Não foi realizada a perícia judicial, pois sobreveio o óbito em 17/02/2015. 
2. Entretanto há elementos suficientes para demonstrar que, a despeito da conclusão do médico previdenciário, o autor permaneceu padecendo de varizes no esôfago e insuficiência hepática, associados ao quadro de hipertensão, que motivaram a concessão inicial do benefício previdenciário e cujo agravamento provocou o óbito, conforme a bem fundamentada sentença, fls. 288.

3. Não houve uma recuperação da aptidão laboral, ao contrário do que ficou estampado no laudo previdenciário de fls. 270, mas um progressivo agravamento do quadro de saúde do segurado até o fatídico óbito, o que viabiliza o pagamento das diferenças pretéritas do benefício previdenciário aos seus dependentes e/ou sucessores, conforme art. 112 da Lei 8.213/1991.
4. “O termo inicial da aposentadoria por invalidez corresponde ao dia seguinte  à  cessação  do  benefício  anteriormente  concedido ou do prévio   requerimento   administrativo;   subsidiariamente,   quando ausentes  as  condições  anteriores,  o marco inicial para pagamento será  a  data  da  citação” (AgInt no REsp 1394759/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 03/08/2017).
5. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. A Corte Excelsa igualmente rejeitou a pretendida modulação de efeitos desta decisão na sessão de julgamento de 03/10/2019.
6. Apelação do INSS e remessa não providas.
ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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